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MINISTÉRIO DA FAZENDA

M~Á, 	PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S~SãO do 14 do ;unho do 1 99::: 	 Acev'dã.	 	  101 25.245
Recurso H n 100.076	 IRP,I . EXS DE 1986 o 192Y

RecorrenLe SECOEN •- SERVIçus DE ENGENHARIA LTDA.

Recorrido2 DRF EM DEI n NORIZONIE

CUSTOS,	 DESPESAS	 OPERACIONAIS	 E
ENCAROOS Togrando a empresa compLovar
,A	 efetividade	 do	 custo	 giosado,
ÁnubsÁsto	 oxidCrici,:t

ERRO Incumbe a quem alç .,!y. a sua
exjsIAncia demonslra- ;o e quantifica -
io.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por SECOEN - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR pró

vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a impor-

tância de Cz$ 89.934,39, no exercicio de 1987 (padrão monetá-

rio ã época), nos termos do relatOrio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

a 'as Ses ões (DF), em 14 de junho de 1993

fá R,	 SI :	 - PRESIDENTE
Àf

CARLOS ALBER	 ONÇALVES NUNES - RELATOR

I OF

AFOIT IO C r SO FERREIRA I)" CAMPOS - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIO-

NALSESSÃO DE: 1-
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL 	 \.

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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RELATÓRIO

; F r .: (:)E N	 SERV '.1. („::( SIS DE. E:1\10E1'411AR l' Pi 1 1 DA . „	 ri ki.alif :i. dada

Los.. f c.1 i au tuada (f is.2 e 7)„ cl e n t:re oultas ma

objeto de recurso, por—J

1 Custo de Cz$ 89.954,39, re]ativo à Obra Córrego
do Nado, no ano-base de 1986, exercício de 1987, glosado por

falta de ceimm'w-iàção, tendo em vista divergÊncia entre o valor
apropriado e o contido na	 declaração prestadift pol,.: ., SUDECA'.'
Superintendncia de Desenvolvimento da Capital, às fls. 126.

Na impugnação (fls.415/416), a empresa sustenta que
ferz o ríaqa.ffient0 Ci fi g;A :.:..a qttailtia 9 tfi.:iida a fiscalização chfiNacio a
c: o ri c: I 1..1.-isã.c3 c-) p ri 9 ,; I- ::; em face da dar I:- a de f .1 s. 	 126.. 	 c: I a r (:.:::. c:: eu. ,	 na

opor 1 1.. I.11 idade „ que „	 p ..... r	 for 1...;:;i:i de c:on I:. ra to ,	 a 5.3t ME. ( :',A1":' pag av é...1. ao

Sai co1 	 de i)e .:::.;:::::nvoivimentc3 de Minas Ser ais 8„A.	 BI)MG „ en c: a r g c:1:s

financeiros referentes ao financiamento de obras execuuadas no
"Córrego do Nado", em Venda Nova e solicitava da Secoen a
emi.SirAD de Uma fatura correspondente aos valores pagos, fatura
esta que deveria ser entregue à tesouraria, devidamente
quitada. Os valores eram contabilizados pela Secoen da seguinte
forma

DÉBItO	 "Obra do Córrego do Nado	 Ent_argus Financeiros"
CRÊDITO g "Obra do Córrego do Nado - Receitas Financeiras"

PI	 au t..or" Idade	 julgador. a	 de	 pr .J. ma- .c. r a	 i. ii s I: .;án C: 1 .Eit

in af 1Leve a ex id -e i" .1 c. .i. a porque não 1.- 1-.....? 5 [ou c:c3mdr-cyvado o e

17.):..:g~:.'?nto iff ...., sa diferença (fls. 520).

::::,M 552Li. fliii:CtUSO Vi'l,S,: 525), a

e	

empresa acosta a sua ,
1:::f e 1.: I. ção	 c: a. r 1 .. .:-:- :::. 	f:: r n :::.? o :i dass	 co , I o	 :C 1.)110	 e	 p (........ 1 ..A	 Si. ME:. C Al .. '	 1:•.,::',..r .:.:.t

A
c:: o (TI .r.3 f" O V a I' 	(47.. fel' j. ,./ Idace do dos t... o . / ,

q., --,,	 . 4 )
\
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2 :3 ( :;Orr i..'Dção 	 Metlor da conta 'Fr	 jktIZO	 c:334n33 1. a Cl C.3 „

no ano base de 1985, e .(.ercicio de 1986, ensejando uma diferença
de saldo credor" de correção da ordem de Cr$ 263.218.022.

Em sua impugnação (fls. 415), a empresa diz estar
ac:::(3rcle3	 c:orr'i	 C3	 t t tO	 i Ik	 ç.'7»áe'fi 9	 t t :I ri Ci O	 O	 S n:')

lapso seu.

Tbdavia, no final de sua impugnação (fls. 412), a
autuada refaz os reJ:).Jultados dos eJ::ercícios de 1986 e de 1987,
para pleitear a a compensação da materia tributária COM OS

p:3 1' Er 	 1 a O S	 ci casae r	 c:1 o Js	 de	 19E36	 e	 de	 1987 „	 A 1 eg a
contabÁlizou a maior o saldo da conta Fre:JUIZOS Acumulados, no

o dx.:-? 19E37 e a Mello	 O Sa Ido da c: o t a Reser va
Capital, fatos que a levaram a pagacom imposto maior no
	  ar c: 	 de 1988.

O julgador "a duo" não acolheu a pretensão da
impugnante sob o argumento de que, havendo erros nos lançamento
contábeis a cargo da empresa, compete-lhe providenciar
oportunamente a correç.ão, antes de iniciado o procedimento
fiscal. Descabe á fiscalização refazer a escrita da bes-::;o:,A

:jurídica, Hã° tendo, outrossim, sido comprovada a veracidade
dos erros apontados na impugnação. O e .;:ercácio de 1988 não foi
objeto de fiscaLização,	 podendo,	 no (entanto,	 a empresa
solicitar a restituição de imposto eventualmente pago a mainr
nos termos do art. 716 do 4...IR/80.

Na fase rocursal (fis.52516), a empresa diz que a
fiscalização solicitara-lhe demonstrativo dos Lançamentos
contábeis que deram origem a aumentos de capital durante OS

anos de 1985 a 1988, conforme cópia da intimação ehto lk
efetuada. Em decorrelncia a fiscalização encontrou a 	 de 5

Lorreção monetária de prejuízos. n empresa roatizou um;(7 :\
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C3 f 	 g e? Et 1	 3 O	 1 C::1 1 L3 -E	 E'	 C. ;..)is	 1 IR V E3	 t: Cilbm 	 urna

diferença Ha correção moHetávi,: .:	 1"Reservs de Câpiii',

no ano-base de 1986. Afirma que the causou estranheza o fato de

a.	 cl; ' C:3 a cl a 1 . *7.7' o a	 a o a a 1 a a. ci 1	 n7"..!	 a	 a v f.	 cl C:3 1 i	 As
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VOTO

Conselheiro CARLOS AhBER1U SONçALVES NUNES, ReLator

Recurso tempestivo e assente em Lei, dele tomo

conhecimento.

A documentação trazida aDS autos pela empresa na

fase re(mirsal (fls. 546/549) comprovam a efetividade do custo

de Cz$ 09.934,0, havendo wpincidÊáncia entre as deciarac&es

prestadas pele BDMG (fls. SA6) e pela 15111 ::F (fls. 519),

devendo ser afastada a tributaçãn sobre essa parcela, no

exercício de 1987, ano H::ase de L%06.

No mais, a pretensão da empresa não mercu ,tcolhid6.

por q	 Cifri nen 1 PIUM UI	 ;: O d EiffiQri e L.r ou a efet iv idade de	 r'o 11E:

correção monetária do período base de 1996 que justificasse

compensar o seu valor com o da correção monetâriã do prii11.7n.

Se houve erro, caberia a empresa demonstra ;G o

I I.. ntca lo, não h,iksi-Ando 'juntar 	 de iide correção.

A revisão Viscii não íncluÀu o exercício de 3. 9OS,

de modo que, como bem esclareceu o julgador, eventual pagamento

de imposlo a maior naquele exercício deve ser objeto de pedido

de restituição, nã instãncja

Nesta ordem de juízos, dou provimento parcial ao

recurso para excluir de	 trilbutiaço	 a	 importância	 de
AI
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Cz$ 89.934, :39, no e fic.:1.clo de! "1.?07”

Brasilia-DF., em 14 de junho de 1993

1/84(
(38 (:11. PERFO 13(	 Nti111::.:!:::;	 R
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